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demonstre a culpa da vítima, para excluir ou atenuar a
indenização. É o temperamento do risco. 

A propósito, só a existência de culpa exclusiva ou
concorrente da vítima poderia afastar ou mitigar-lhe a
responsabilidade, pois, ao adotar a responsabilidade
objetiva, tal admissão não implica a aceitação da teoria
do risco integral, mas a do chamado risco administrati-
vo, que admite temperamentos. 

A análise do acervo instrutório dos autos evidencia
que se acham provados os pressupostos indispensáveis à
caracterização da responsabilidade objetiva do Estado,
ou seja, há prova cabal acerca do dano e do nexo de
causalidade, ao passo que inexiste prova de que o even-
to danoso tenha ocorrido por culpa exclusiva ou concor-
rente da vítima (apelante principal). 

À guisa de complementação, é de se registrar que,
pelo menos nestes autos e para fins de responsabilização
do ente público, é de todo irrelevante a alegação de que
o policial militar se encontrava no estrito cumprimento do
dever legal (pelo menos no que concerne à obrigação do
ente estatal em indenizar o particular lesado). 

No caso, provado o nexo causal entre o fato lesivo
e o resultado (dano), sem qualquer culpa da vítima,
inquestionável é a obrigação do Poder Público em inde-
nizá-la, não merecendo qualquer reparo o decisum, a
respeito. 

Impõe-se, pois, a indenização por dano moral
recair somente sobre o Estado de Minas Gerais, con-
forme decidiu a ilustre Julgadora monocrática, não se
solidarizando o IPSM. 

A doutrina de Carlos Roberto Gonçalves assinala
que dano moral “dispensa prova em concreto, pois se
passa no interior da personalidade e existe in re ipsa”
(Responsabilidade civil. 7. ed. atual. e ampl. de acordo
com o novo Código Civil. São Paulo: Saraiva, 2002, p.
552). Trata-se, pois, de presunção absoluta. 

Em resumo, o dever de reparar é corolário da ve-
rificação do evento danoso, dispensável, ou mesmo
incogitável, a prova do prejuízo, valendo destacar dentre
os precedentes deste egrégio Tribunal, verbis: 

Existindo nexo de causalidade entre a ação do agente públi-
co e o evento danoso, caracterizada está a responsabilidade
civil do Estado, cabendo ao ente indenizar a autora pelos
prejuízos que lhe foram causados, mormente quando não
restar comprovada culpa exclusiva ou concorrente da vítima. 
Indenização - Danos morais - Valoração. - Cabe ao pru-
dente arbítrio do magistrado fixar o quantum referente à in-
denização por danos morais, devendo sopesar, dentre outros
fatores, a gravidade do fato, a magnitude do dano, a exten-
são das seqüelas sofridas pela vítima, a intensidade da
culpa, as condições econômicas e sociais das partes envolvi-
das, de forma a proporcionar ao ofendido uma satisfação
pessoal, de maneira a amenizar o sentimento do seu
infortúnio. (TJMG, 7ª Câmara Cível, Apelação nº
1.0024.03.009190-4/001, Relator Des. Pinheiro Lago,
acórdão de 03.08.2004, publicação de 1º.10.2004.) 

Feita a análise do apelo principal, ressai prejudica-
do, vênia máxima, o apelo adesivo, interposto pelo
Estado, sob os argumentos de que apenas cumpriu, do
início ao fim, os pronunciamentos judiciais pertinentes
aos pedidos do apelante principal, e que este, na ver-
dade, não explicita por que tenta atribuir ao ente públi-
co a responsabilidade pelos danos que alega ter sofrido. 

Com tais expendimentos, rogando vênia, rejeito as
preliminares e nego provimento a ambos os recursos,
mantendo incólume a r. sentença hostilizada, por seus
próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas recursais, do apelo principal, pelo respecti-
vo apelante, suspensa, contudo, a exigibilidade, nos ter-
mos do art. 12 da Lei Federal nº 1.060/50, ressaindo ex
lege, quanto ao adesivo. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. 

. . .

Ação cominatória - Obrigação de fazer -
Estabelecimento de ensino privado - Justiça

Estadual - Competência - Expedição e registro de
diploma - Multa cominatória - Obrigação -

Cumprimento parcial - Redução - Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação cominatória de
obrigação de fazer. Instituição de ensino privada.
Competência da Justiça Estadual. Expedição e registro
de diploma. Multa cominatória. Cumprimento parcial da
obrigação. Redução. Possibilidade. 

- Compete à Justiça Estadual processar e julgar as ações
de procedimento comum movidas por aluno, em face da
instituição particular de ensino superior. 

- Ausente nos autos a prova robusta acerca da impossi-
bilidade de a instituição de ensino providenciar o registro
do diploma de seu ex-aluno, deve ser mantida a decisão
que o determinou. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00118833..0099..116600440066-
00//000011 - CCoommaarrccaa ddee CCoonnsseellhheeiirroo LLaaffaaiieettee - AAggrraavvaannttee::
FFaaccuullddaaddee ddee DDiirreeiittoo ddee CCoonnsseellhheeiirroo LLaaffaaiieettee -
AAggrraavvaaddoo:: WWaaggnneerr RReezzeennddee CCoossttaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
AALLBBEERRTTOO HHEENNRRIIQQUUEE 
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO AGRAVO. 

Belo Horizonte, 21 de maio de 2009. - Alberto
Henrique - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO HENRIQUE - Trata-se de agravo de
instrumento interposto, por Faculdade de Direito de
Conselheiro Lafaiete, contra decisão de f. 33, proferida
nos autos da ação cominatória ajuizada pelo agravado,
Wagner Rezende Costa, em desfavor da agravante, via
da qual a MM. Juíza a quo deferiu o pedido de tutela
antecipada, determinando que a agravante, no prazo de
72 (setenta e duas) horas providenciasse a expedição e
o registro do diploma do agravado, sob pena de multa
diária fixada em R$465,00 (quatrocentos e sessenta e
cinco reais), até o limite de R$20.000,00 (vinte mil reais). 

Irresignada, recorre a agravante arguindo, em sede
de preliminar, a incompetência da Justiça Estadual para
o processamento do feito. 

No mérito, assevera que já providenciou a expe-
dição do diploma do agravado, no entanto, afirma que
não possui condições de registrar o diploma, uma vez
que esta função cabia ao Conselho Estadual de
Educação, sendo que, por decisão do STF, voltou a ser
do Ministério da Educação. 

Por essas razões, pugnou pelo deferimento do
efeito suspensivo ao agravo e, no mérito, o seu provi-
mento. 

Preparo regular, à f. 63. 
Efeito suspensivo deferido, à f. 74. 
Informações prestadas pela MM. Juíza primeva, às

f. 80/81. 
Apesar de devidamente intimado, o agravado não

apresentou resposta ao recurso, conforme se vê à f. 82. 
Eis o relato do essencial. 
Trata-se de agravo de instrumento, interposto con-

tra decisão proferida nos autos da ação cominatória, em
que foi deferida a tutela antecipada para que a agra-
vante providencie a expedição e o registro do diploma
do agravado, no prazo de 72 horas, sob pena de multa
diária. 

Conforme se extrai do feito, a agravante argumen-
ta que já providenciou a expedição do diploma, o que
restou comprovado pelo documento de f. 60. 

Assim, o interesse recursal da agravante limita-se à
determinação judicial de registrar o referido diploma,

bem como na imposição de multa cominatória, para o
caso de descumprimento da obrigação. 

Com essas considerações, conheço parcialmente
do recurso. 

Preliminar: incompetência da Justiça Estadual. 
Arguiu a agravante preliminar de incompetência

absoluta da Justiça Comum, “[...] uma vez que a edu-
cação é uma concessão do Estado para o Particular,
sendo assim todas as decisões têm que ser proferidas e
julgadas pela Justiça Federal [...]”. 

Razão não assiste à agravante. 
Como é cediço, a competência para apreciar e jul-

gar as ações em geral, contra atos de dirigentes de pes-
soa jurídica de direito privado, de mera gestão adminis-
trativa, é da Justiça Estadual. 

A exceção se dá em mandado de segurança,
porque o ato atacado é de autoridade de instituição pri-
vada, no exercício de função federal delegada, porquan-
to, nos termos do § 1º do art. 1º da Lei 1.533/50, 

consideram-se autoridades, para os efeitos desta lei, os
representantes ou administradores das entidades autárquicas
e das pessoas naturais ou jurídicas com funções delegadas
do Poder Público, somente no que entender com essas
funções. 

Por sua vez, encontra-se previsto na Constituição
da República, em seu art. 109, VII, que: 

Art. 109 - Aos juízes federais compete processar e julgar: 
[...] 
VIII - os mandados de segurança e habeas data contra ato
de autoridade federal, excetuados os casos de competência
dos tribunais federais. 

Com efeito, apesar de se tratar de um ato pratica-
do pelo diretor da universidade, o qual se equipara à
autoridade federal, por exercer atividade delegada pelo
Poder Público federal, não tratam os autos principais de
mandado de segurança, e sim de uma ação comi-
natória, conforme se vê expressamente da inicial de f.
16/27. 

Logo, não há falar em competência da Justiça
Federal para o processamento e julgamento do feito. 

Acerca do tema, a jurisprudência: 

Conflito de competência: Ação de procedimento comum
movida por aluno contra instituição particular de ensino
superior - Competência da Justiça Estadual. 1. A competên-
cia cível da Justiça Federal, estabelecida na Constituição,
define-se, como regra, pela natureza das pessoas envolvidas
no processo: será da sua competência a causa em que figu-
rar a União, suas autarquias ou empresa pública federal na
condição de autora, ré, assistente ou opoente (art. 109, I, a).
2. Compete à Justiça Estadual, por isso, processar e julgar a
causa em que figuram como partes, de um lado, o aluno e,
de outro, uma entidade particular de ensino superior. No
caso, ademais, a matéria versada na demanda tem relação
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com ato particular de gestão. 3. No que se refere a manda-
do de segurança, a competência é estabelecida pela
natureza da autoridade impetrada. Conforme o art. 109,
VIII, da Constituição, compete à Justiça Federal processar e
julgar mandados de segurança contra ato de autoridade fe-
deral, considerando-se como tal também o agente de enti-
dade particular quanto a atos praticados no exercício de
função federal delegada. Para esse efeito é que faz sentido,
em se tratando de impetração contra entidade particular de
ensino superior, investigar a natureza do ato praticado. 4.
Conflito conhecido para declarar competente o Juízo
Estadual, o suscitado. (CC 38130/SP, 1ª Seção, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJU de 13.10.2003.) 

Registra-se, oportunamente, que todas as
jurisprudências colacionadas pela agravante, acerca da
incompetência da Justiça Estadual, dizem respeito a
mandado de segurança, e não ação cominatória,
destoando-se, assim, da hipótese dos autos. 

Rejeito, pois, a preliminar. 
Mérito. 
O cerne da questão, como dito alhures, consiste

em perquirir se cabe à agravante a obrigação de pro-
ceder ao registro do diploma do agravado. 

Extrai-se dos autos que a agravante sustenta a
impossibilidade de registrar o diploma do agravado, sob
o fundamento de que todos os diplomas das faculdades
de direito eram registrados pela Fumec, por designação
do Conselho Estadual de Educação, no entanto, atual-
mente, por decisão do STF, a função de registrar os
diplomas passou a ser do Ministério da Educação. 

Não obstante, afirma que o MEC ainda não esta-
beleceu as regras para o registro do diploma, bem como
não estabeleceu qual será a instituição credenciada a
fazer esse registro. 

A despeito de toda a argumentação constante na
peça recursal, melhor sorte não socorre a agravante. 

Os documentos trazidos pela recorrente não são
suficientes para afastar o seu dever de providenciar o
registro do diploma, reclamado nos autos principais. 

De fato, verifica-se que o Supremo Tribunal
Federal, por meio da Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (2501-MG), julgada em 04.09.08, retirou a
subordinação das instituições de ensino privadas ao
Conselho Estadual de Educação, determinando, por
conseguinte, a sujeição dessas instituições ao Ministério
da Educação. 

Todavia, não há nos autos nenhuma comprovação
de que o Ministério da Educação, após o julgamento
citado alhures, suspendeu o registro dos diplomas por
parte das instituições de ensino outrora subordinadas ao
Conselho Estadual de Educação. 

Com efeito, a alegação de que o MEC “[...] ainda
não estabeleceu como serão as regras para o registro do
diploma e também não estabeleceu qual será a institu-
ição credenciada a fazer o registro [...]” é vazia e

desprovida de qualquer documentação comprobatória,
data venia. 

Nessa perspectiva, não me afigura razoável admi-
tir que o agravado, cuja colação de grau ocorrera em
18.07.08, ou seja, há quase 10 meses, não obtenha o
registro de seu diploma, acarretando, certamente, refle-
xos negativos na ascensão de sua carreira, conforme
bem fundamentou a MM. Juíza primeva (f. 33). 

Dessa feita, deve ser mantida a decisão que deter-
minou o registro do diploma do agravado, cabendo-me,
todavia, apreciar o valor da multa cominatória fixada,
que também foi objeto do recurso. 

Quanto a esse ponto, razão assiste à agravante. 
Como é cediço, a multa cominatória não tem obje-

tivo indenizatório, reparatório ou sancionador, mas, prio-
ritariamente, objetiva coagir o devedor a realizar deter-
minado ato. 

O seu arbitramento, portanto, deve guardar corres-
pondência com esse objetivo, não podendo constituir,
dessa forma, causa de enriquecimento para o credor. 

Recomenda-se que, ao deferir a medida e arbitrar
a multa, não se limite o julgador a fixar prazo para o
cumprimento e o valor diário do encargo, devendo tam-
bém ser estabelecido um limite máximo, evitando-se os
excessos. 

In casu, considerando-se que a obrigação foi par-
cialmente cumprida, deve ser proporcionalmente reduzi-
da a multa, restringindo-se à parte inadimplida. 

Sobre a possibilidade de redução da multa, inclu-
sive de ofício pelo Magistrado, dispõe expressamente o §
6º do art. 461 do CPC que: 

Art. 461. [...] 
[...] 
§ 6º O Juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a perio-
dicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente
ou excessiva. 

Ponderando todos os aspectos mencionados, tenho
por razoável reduzir a multa diária para o valor de
R$100,00, (cem reais), limitada a R$10,000.00 (dez mil
reais). 

Com essas considerações, rejeito a preliminar de
incompetência absoluta e, no mérito, dou parcial provi-
mento, apenas para limitar a multa cominatória fixada,
na forma acima assinalada. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO KUPIDLOWSKI e CLÁUDIA
MAIA. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E DERAM PAR-
CIAL PROVIMENTO AO AGRAVO. 

. . .
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